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Curtas

DOAÇÃO. O seis vezes 
campeão da NBA Mi-
chael Jordan fez uma 
doação de 10 milhões 
de dólares (cerca de R$ 
52,3 milhões na cota-
ção atual) para a funda-
ção Make-A-Wish, uma 
ONG que realiza de-
sejos de crianças com 
doenças graves. Mi-
chael Jordan realizou a 
doação para comemo-
rar o aniversário de 60 
anos, que serão com-
pletados nesta sexta-
-feira (17).

LIVRARIA CULTURA. A 
Livraria Cultura conse-
guiu, nesta sexta-feira 
(16), uma liminar que 
suspende o decreto de 
falência da empresa. A 
falência da companhia 
foi determinada na se-
mana passada pelo juiz 
Ralpho Waldo De Bar-
ros Monteiro Filho, da 
2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais 
de São Paulo, na sema-
na passada. A Cultura 
recorreu da decisão na 
terça-feira (14).

ROMANCE. Iza, 32, co-
meçou o ano focada 
no amor. Após o fim 
da relação de quatro 
anos com Sérgio San-
tos, a cantora assumiu 
o namoro com Yuri 
Lima, jogador de fute-
bol, na terça (14). Rumo-
res apontavam os dois 
como um casal depois 
que eles se conheceram 
em uma festa e, em ja-
neiro, ele postou uma 
foto com a cantora.

“Tô a fim de ficar 
com você”
Amanda canta para 
Cara de Sapato no BBB 
23, os espectadores 
comentaram nas redes 
sociais.

N
esta quinta-feira 
(16), a Osesp re-
toma as ativida-
des na Sala São 
Paulo. A primei-

ra apresentação da orques-
tra em 2023 será o concerto 
Floresta Villa-Lobos, que faz 
uma homenagem a diversi-
dade da fauna e da flora brasi-
leira. O concerto traz obras de 
diversos compositores, entre 
eles estão nomes como Hei-
tor Villa-Lobos, Clarice Assad, 
Edino Krieger e Tom Jobim, 
entre outros, que também 
são lembrados no progra-
ma. A experiência conta com 
uma projeção de imagens da 
natureza brasileira na Sala 
São Paulo, trazendo mais um 
sentido para a apresentação, 
em curadoria feita pelo dire-
tor artístico Marcello Dantas.

OSESP 
Primeira apresentação
O concerto traz 
obras de diversos 
compositores, entre 
eles estão nomes 
como Heitor Villa-
Lobos e Clarice Assad

Nova versão
O advogado de Daniel Alves 
deu uma nova versão dos fa-
tos da noite de 30 de dezem-
bro. Nesta quinta (16), durante 
a análise do recurso que pede 
a liberdade do jogador na Au-
diência Provincial de Barce-
lona, a defesa afirmou pela 
primeira vez que houve uma 
relação sexual consensual 
com penetração entre o brasi-
leiro e a moça que o acusa.

Sam Smith
O cantor Sam Smith, 30, pas-
seava pelas ruas de Nova York 
quando uma idosa passou a 
ofendê-lo. Sem motivo aparen-
te, começou a dizer palavras pre-
conceituosas contra o artista 
britânico. “Seu lugar é no infer-
no, seu bastardo, doente, filho 
da p*”, diz ela. “Não mexa com as 
crianças, você é mau”, emendou 
a idosa enquanto Sam parecia 
filmar a situação com o celular.

Mari Bridi fica presa em aeroporto
A atriz e influenciadora Mari Bridi, 38, ficou presa num aeroporto no Rio de Janeiro por al-
gumas horas. O motivo: ao lado de sua casa havia um tiroteio. Ela voltava de uma viagem 
com os dois filhos, Aurora, 8, e Valentim, 4, herdeiros dela com o ator Rafael Cardoso, 37. 
“Beijo para quem tentou pousar duas vezes no aeroporto, não conseguiu devido ao vento, 
aí pousou em outro aeroporto. Então, quer ir para casa e não dá. Porque está tendo um tiro-
teio do lado de casa há uma hora”, desabafou nos stories.
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Mensagem da Administração
Senhores Acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a 
confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado. São Paulo, 16 de fevereiro de 2023.

Balanço patrimonial Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 1.116.552 428.231 590.570 376.541
  Aplicações financeiras 105.347 77.751 105.347 77.751
  Contas a receber 250.739 268.439 198.094 176.044
  Ativos indenizáveis pela União 6 161.856 – 161.856 –
  Tributos a recuperar 49.662 28.847 42.466 15.165
  Dividendos a receber – – 4.644 766
  Despesas antecipadas 4.437 6.015 1.866 6.015
  Contratos futuros de energia – 270.815 – –
  Outros ativos 14.644 5.811 13.507 5.786

1.703.237 1.085.909 1.118.350 658.068
   Ativos mantidos para venda 8.428 8.428 8.428 8.428

1.711.665 1.094.337 1.126.778 666.496
 Não Circulante
  Realizável a longo prazo
   Ativos indenizáveis pela União 6 3.747.161 – 3.747.161 –
   Cauções e depósitos judiciais 176.099 195.968 175.259 195.968
   Contratos futuros de energia – 341.292 – –
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.3 3.000.824 3.408.893 2.999.937 3.401.864
   Almoxarifado 6.667 6.042 6.667 6.042
   Ativo sujeito à indenização 21.799 1.739.161 21.799 1.739.161
   Outros ativos 299 – – –

6.952.849 5.691.356 6.950.823 5.343.035
  Investimentos – – 578.264 68.410
  Imobilizado 8.2 5.731.313 5.722.424 5.668.596 5.722.424
  Intangível 1.824.901 1.913.809 1.824.559 1.913.422
  Direito de uso sobre contratos de arrendamento 39.990 5.256 – 5.256

14.549.053 13.332.845 15.022.242 13.052.547

    
Total do Ativo 16.260.718 14.427.182 16.149.020 13.719.043

Balanço patrimonial Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Passivo e Patrimônio Líquido
 Circulante
  Fornecedores 119.565 141.264 66.315 63.188
  Debêntures 99.599 98.018 99.599 98.018
  Arrendamentos 454 1.793 – 1.793
  Instrumentos financeiros derivativos – 12.699 – 8.288
  Contratos futuros de energia – 282.619 – –
  Obrigações estimadas e folha de pagamento 20.187 22.380 19.274 20.989
  Tributos a recolher 33.155 20.528 16.808 16.611
  Encargos setoriais 21.835 20.170 21.835 20.170
  Dividendos a pagar 970.730 389.668 970.730 389.668
  UBP - Uso do bem público 43.465 42.462 43.465 42.462
  Provisão para litígios 10 170.376 – 170.376 –
  Obrigações socioambientais 40.560 38.013 40.560 38.013
  Outros passivos 54.625 96.975 54.590 96.947

1.574.551 1.166.589 1.503.552 796.147
 Não Circulante
  Debêntures 1.924.229 1.897.895 1.924.229 1.897.895
  Arrendamentos 39.863 3.674 – 3.674
  Contratos futuros de energia – 337.697 – –
  UBP - Uso do bem público 43.089 87.531 43.089 87.531
  Provisão para litígios 10 1.012.982 1.329.360 1.012.146 1.329.360
  Obrigações socioambientais 186.943 187.825 186.943 187.825
  Benefícios pós-emprego 9 1.263.931 1.785.499 1.263.931 1.785.499
  Outros passivos 73.800 47.550 73.800 47.550

4.544.837 5.677.031 4.504.138 5.339.334
Total do Passivo 6.119.388 6.843.620 6.007.690 6.135.481
 Patrimônio Líquido
  Capital social 6.471.508 5.975.433 6.471.508 5.975.433
  Reservas de capital 1.929.098 1.929.098 1.929.098 1.929.098
  Reservas de lucros 3.789.135 1.956.664 3.789.135 1.956.664
  Ajustes de avaliação patrimonial (2.045.079) (2.274.301) (2.045.079) (2.274.301)
  (–) Ações em tesouraria (3.332) (3.332) (3.332) (3.332)
Total do Patrimônio Líquido 10.141.330 7.583.562 10.141.330 7.583.562
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 16.260.718 14.427.182 16.149.020 13.719.043

Demonstrações do resultado Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita líquida 4 2.255.353 2.292.813 1.705.141 1.512.972
Custo do serviço de energia elétrica 5 (1.498.630) (985.638) (965.996) (205.342)
 Custo com energia elétrica (1.040.656) (1.298.848) (508.022) (518.638)
 Custo com operação (457.974) (468.764) (457.974) (468.678)
 Repactuação do risco hidrológico – 781.974 – 781.974
Lucro bruto 756.723 1.307.175 739.145 1.307.630
Receitas (despesas) operacionais 5
 Gerais e administrativas (115.978) (125.429) (107.085) (115.041)
 Outras receitas operacionais, líquidas 331.730 137.860 324.175 124.594

215.752 12.431 217.090 9.553
Lucro operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 972.475 1.319.606 956.235 1.317.183
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial – – 17.659 3.224

17.659 3.224
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 2.524.472 32.528 2.511.000 29.953
 Despesas financeiras (740.242) (646.695) (739.408) (646.642)

1.784.230 (614.167) 1.771.592 (616.689)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 2.756.705 705.439 2.745.486 703.718
Imposto de renda e contribuição social 7
 Correntes (3.115) (18.515) 2.013 (18.481)
 Diferidos (306.973) (246.097) (300.882) (244.410)
Lucro líquido do exercício 2.446.617 440.827 2.446.617 440.827

Demonstração do resultado abrangente Consolidado e Controladora
2022 2021

  Lucro líquido do exercício 2.446.617 440.827
 Outros componentes do resultado abrangente a serem 
  reclassificados para o resultado
   Hedge accounting operacional líquido de impostos – 38.658
   Hedge accounting operacional reflexo, líquido de impostos – 23.618

– 62.276
 Outros componentes do resultado abrangente que 
  não serão reclassificados para o resultado
   Remensuração de benefícios pós-emprego, 
    líquido dos efeitos tributários 196.147 519.474
Total do resultado abrangente do exercício 2.642.764 1.022.577

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital  
social

Reservas  
de capital

Reservas  
de lucros

Dividendos  
adicionais propostos

Outros resultados  
abrangentes

Lucros  
acumulados

(–) Ações em  
tesouraria

Patrimônio  
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2021 5.975.433 1.929.098 1.934.515 252.622 (2.885.455) – – 7.206.213
 Realização de custo atribuído (depreciação) – – – – 29.404 (29.404) – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 440.827 – 440.827
 Hedge accounting operacional – – – – 38.658 – – 38.658
 Hedge accounting operacional reflexo – – – – 23.618 – – 23.618
 Ajuste de benefícios pós-emprego – – – – 519.474 – – 519.474
Total do resultado abrangente do exercício – – – – 611.154 411.423 – 1.022.577
Dividendos adicionais deliberados – – – (252.622) – – – (252.622)
Dividendos e juros sobre capital próprio não reclamados – – 107 – – – – 107
Recompra de ações – – – – – – (3.332) (3.332)
Destinação do lucro líquido do exercício
 Constituição de reserva legal – – 22.042 – – (22.042) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (389.381) – (389.381)
Total de contribuições e distribuições para acionistas – – 22.149 (252.622) – (411.423) (3.332) (645.228)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.975.433 1.929.098 1.956.664 – (2.274.301) – (3.332) 7.583.562
 Realização de custo atribuído (depreciação) – – – – 33.075 (33.075) – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 2.446.617 – 2.446.617
 Ajuste de benefícios pós-emprego – – – – 196.147 – – 196.147
Total do resultado abrangente do exercício – – – – 229.222 2.413.542 – 2.642.764
Contribuição e destinação para acionistas
 Aumento de capital 496.075 – – – – – – 496.075
Destinação do lucro líquido do exercício
 Constituição de reserva legal – – 122.331 – – (122.331) – –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (581.071) – (581.071)
 Retenção de lucros – – 1.710.140 – – (1.710.140) – –
Total de contribuições e distribuições para acionistas 496.075 – 1.832.471 – – (2.413.542) – (84.996)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 6.471.508 1.929.098 3.789.135 – (2.045.079) – (3.332) 10.141.330

Demonstração dos fluxos de caixa Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 2.756.705 705.439 2.745.486 703.718
 Ajustes de itens que não representam 
  alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 5 404.119 421.008 404.074 421.008
 Baixa de imobilizado e direito de uso dos 
  contratos de arrendamento (340) (8.748) (340) (8.748)
 Repactuação do risco hidrológico 5 – (781.974) – (781.974)
 Equivalência patrimonial – – (17.659) (3.224)
 Baixa de depósitos judiciais 4.983 75.185 4.983 75.185
 Juros, variações monetárias e variações cambiais 196.235 252.545 196.235 252.545
 Apropriação de custos de captação 5.498 5.498 5.498 5.498
 Provisão (reversão) de provisões
  Reversão para litígios 10 (59.969) (425.693) (60.805) (425.693)
  Provisão de PIS/COFINS sobre atualização 
   de depósitos judiciais 429 429
  Provisão (reversão) de impairment de 
   ativo imobilizado e intangível (230.924) 248.520 (230.924) 248.520
  Provisão (reversão) de obrigações socioambientais      3.907 7.607 3.907 7.607
  Atualizações de saldos
  Ativos indenizáveis pela União 6 (2.421.617) – (2.421.617) –
  Provisão para litígios 10 96.884 167.513 96.884 167.513
  Depósitos judiciais (13.907) (9.221) (13.907) (9.221)
  Benefícios pós-emprego 159.869 158.122 159.869 158.122
  Efeito da migração benefícios pós-emprego (20.148) – (20.148) –
  Custo do serviço de benefícios pós-emprego 87 3.613 87 3.613
 Ajuste a valor presente
  Ativos indenizáveis pela União 229.962 – 229.962 –
  Obrigações socioambientais 10.702 4.488 10.702 4.488
  UBP - Uso do bem público 5.400 5.631 5.400 5.631
  Arrendamentos 116 241 116 241
  Prêmio de cláusulas contratuais - debêntures 22.500 – 22.500
  Contratos futuros de energia (8.209) (13.235) – –

1.119.353 954.373 1.097.803 918.906
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber 17.700 4.378 (22.050) 37.232
 Tributos a recuperar (20.466) 32.343 (27.301) 33.474
 Almoxarifado (625) (19) (625) (19)
 Despesas antecipadas 4.083 (4.058) 4.149 (4.058)
 Cauções e depósitos judiciais 29.622 (1.436) 29.633 (1.436)
 Outros ativos (8.125) 69.653 (7.721) 69.653
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (22.653) 38.184 3.127 20.846
 Instrumentos financeiros derivativos (12.699) (112.073) (8.288) (69.242)
 Tributos a recolher 30.560 (11.376) 20.955 (11.672)
 Pagamentos a benefícios pós-emprego (58.169) (1.533) (58.169) (1.533)
 Efeito migração benefícios pós-emprego 
  - planos CD (306.015) – (306.015) –
 Encargos setoriais 1.665 (62.116) 1.665 (62.116)
 Pagamentos de litígios 10 (182.917) (160.717) (182.917) (160.717)
 Obrigações socioambientais (36.585) (17.290) (36.585) (17.290)
 Pagamento de UBP - Uso do bem público (42.773) (42.155) (42.773) (42.155)
 Obrigações estimadas e folha de pagamento (2.193) (1.007) (1.715) (1.490)
 Outros passivos (16.792) 51.205 (16.107) 51.185
Caixa gerado nas operações 492.971 736.356 447.066 759.568
 Juros pagos sobre debêntures (115.424) (83.627) (115.424) (83.627)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (21.146) (27.332) (18.743) (22.282)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 356.401 625.397 312.899 653.659
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras (12.784) (75.328) (12.784) (75.328)
 Aumento de capital em investida 133 – – (10.000)
 Aquisição de imobilizado e intangível (15.547) (7.801) (10.112) (7.414)
 Venda de imobilizado – 11.712 – 11.712
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (28.331) (71.417) (22.896) (81.030)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Liquidação de debêntures (75.000) – (75.000) –
 Liquidação de arrendamento mercantil (965) (1.654) (965) (1.654)
 Pagamento de dividendos (9) (834.147) (9) (834.147)
 Recompra de ações – (3.332) – (3.332)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (75.974) (839.133) (75.974) (839.133)
Acréscimo (Decréscimo) de caixa e equivalentes 252.096 (285.153) 214.029 (266.504)
Efeito no caixa de empresas adquiridas incluídas 
 na consolidação 436.225 – – –
Saldo inicial de caixa e equivalentes do exercício 428.231 713.384 376.541 643.045
Saldo final de caixa e equivalentes do exercício 1.116.552 428.231 590.570 376.541
Principais transações que não afetaram o caixa
 Aumento de capital - via transferência de ativos 496.075 – 496.075 –
 Aquisição de investimentos - via aumento de capital – – (496.075) –

Demonstrações financeiras consolidadas e individuais - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas explicativas às demonstrações financeiras consolidadas e individuais
1. Considerações gerais: 1.1 Contexto operacional: A CESP - Companhia Energética de São Paulo 
(“CESP” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima com registro de companhia aberta, com sede na cida-
de de São Paulo. A Companhia é subsidiária integral da Auren Energia S.A. (“Auren”) - anteriormente deno-
minada VTRM Energia Participações S.A. (“VTRM”), conforme reestruturação societária abaixo descrita. Em 
conjunto com sua controlada CESP Comercializadora de Energia S.A. (“CESP Comercializadora”), tem 
como atividades principais o planejamento, a construção e a operação de sistemas de geração e a comer-
cialização de energia elétrica. Mantém outras atividades correlatas, de caráter complementar, tais como flo-
restamento, reflorestamento e piscicultura, como uma ferramenta de manter a qualidade do ambiente onde 
atuamos. A Companhia, atualmente, possui duas usinas de geração hidrelétrica, uma delas opera no regime 
de preço e outra no regime de cotas, somando 1.627 MW de capacidade instalada e 935 MW médios de 
garantia física de energia. Após assinatura do novo contrato de concessão da Usina Hidrelétrica Engenheiro 
Sérgio Motta (Porto Primavera) (“UHE Porto Primavera”), que prolongou o prazo de concessão para 2056, a 
Companhia passou de concessionária de serviço público de geração de energia elétrica para concessioná-
ria de produção independente de energia elétrica, e continua a ter suas atividades reguladas e fiscalizadas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), vinculada ao Ministério de Minas e Energia (“MME”), 
operando suas usinas de forma integrada com o Operador Nacional do Sistema Elétrico (“ONS”). 
1.2 Principais eventos ocorridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022: a) Acordo da 
indenização pela reversão de bens da Usina Hidrelétrica Três Irmãos (“UHE Três Irmãos”): Após diver-
sos atos infra legais dispondo sobre a exploração da UHE Três Irmãos, até então realizada pela Companhia, 
houve determinação, por parte do Ministério de Minas e Energias (“MME”), para que a ANEEL promovesse, 
em 28 de março de 2014, leilão para licitação de concessão da UHE Três Irmãos. Em razão do término da 
concessão para operação da UHE, foi definido, por meio da Portaria Interministerial nº 129/14, proferida em 
conjunto pelo MME e pelo Ministério da Fazenda (“MF”), o valor de indenização a ser pago, “referenciado a 
preços de junho de 2012, considerando a depreciação e a amortização acumuladas a partir da data de en-
trada em operação das instalações, até 31 de março de 2013”. O montante de indenização foi estabelecido 
em R$ 1.717.362 (data-base junho de 2012), que seria pago em sete anos. Entendendo que o valor propos-
to não refletia os bens reversíveis ainda não depreciados e/ou amortizados, em 7 de abril de 2014 a Com-
panhia manifestou oposição à Portaria Interministerial nº 129/14, ingressando, em 9 de julho de 2014, com 
ação judicial para discutir a indenização devida em razão da não renovação da concessão. Diante da exis-
tência de um ativo contingente, em atendimento ao CPC 25, constituiu, em janeiro de 2013, ajuste para re-
dução de valor recuperável, no montante de R$ 1.811.718 (valor controverso), passando a refletir o valor de 
indenização proposto pelo poder concedente (valor incontroverso). Em 07 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia celebrou acordo judicial com a União Federal, o qual prevê o recebimento da indenização conforme 
termos da Portaria Interministerial MME/MF nº 129/2014, pelo valor histórico de R$ 1.717.362, devidamente 
atualizado pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (“SELIC”) no regime de capitalização 
composta, desde 15 de junho de 2012 e a ser pago em 84 parcelas mensais e consecutivas, calculadas de 
acordo com o Sistema de Amortização Constante (“SAC”), com o início de pagamento da primeira parcela 
até 15 de outubro de 2023. Portanto, a partir de 15 de setembro de 2023 todo o saldo atualizado na data 
passará a ser reconhecido como principal e ser corrigido pela SELIC. Com base nos critérios estabelecidos 
no acordo, considerando um direito não mais questionável, o montante de R$ 3.909.017 foi registrado como 
Ativos indenizáveis pela União (Nota 6), mediante a reclassificação de R$ 2.103.252 da rubrica Ativo sujeito 
à indenização e ao reconhecimento de R$ 1.805.765 referente à atualização monetária, líquida de ajuste a 
valor presente, com contrapartida no Resultado financeiro. Adicionalmente, houve a reversão de impairment 
dos ativos indenizáveis, no montante de R$ 634.614 e baixa de ativos não indenizáveis de canal e eclusa, 
no montante de R$ (248.724) e de terrenos e outros, no montante de R$ (385.890). Como fato subsequente 
ao exercício findo dessas demonstrações financeiras, em 10 de janeiro de 2023, foi proferida sentença de 
homologação judicial do referido acordo sendo extinto o processo, com resolução de mérito. E por fim, em 
17 de janeiro de 2022, foi certificado o trânsito em julgado e o processo foi definitivamente arquivado. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas e individuais e resumo das práticas 
contábeis: As demonstrações financeiras consolidadas e individuais foram preparadas e estão sendo apre-
sentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2022, o que 
inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e conforme as 
normas internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (“IASB”)) e interpretações “IFRIC”; e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. O Conselho de Administra-
ção da Companhia aprovou a emissão das demonstrações financeiras consolidadas e individuais em  
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Demonstração do valor adicionado Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Geração do valor adicionado
Receita bruta 4 2.587.823 2.604.979 1.959.625 1.741.190

2.587.823 2.604.979 1.959.625 1.741.190
Insumos 5
 Energia comprada 1.040.656 1.298.848 508.022 518.638
 Repactuação do risco hidrológico – (781.974) – (781.974)
 Serviços de terceiros 54.697 58.028 53.233 56.535
 Outros custos operacionais 10.448 11.464 10.327 11.361

1.105.801 586.366 571.582 (195.440)
Valor adicionado bruto 1.482.022 2.018.613 1.388.043 1.936.630
Retenções 5
 Depreciação e amortização 404.119 421.008 404.074 421.008
 Contratos futuros de energia (8.209) (13.235) – –

395.910 407.773 404.074 421.008
Valor adicionado líquido gerado 1.086.112 1.610.840 983.969 1.515.622
Transferências
 Receitas financeiras 102.855 32.528 89.383 29.953
 Equivalência patrimonial – – 17.659 3.224
 Atualização de ativos indenizáveis pela União 2.421.617 – 2.421.617 –
 Ganho pela migração benefícios pós-emprego 20.148 – 20.148 –

2.544.620 32.528 2.548.807 33.177
Outras
 Reversão da provisão para litígios 59.969 425.693 59.969 425.693
 Baixa com depósitos judiciais (2.496) (60.256) (2.496) (60.256)
 Reversão de impairment de ativo imobilizado e intangível 230.924 (248.520) 230.924 (248.520)
 Seguros (4.271) (4.246) (4.273) (4.246)
 Outras receitas (despesas), operacionais líquidas 5.487 (8.128) 8.569 (6.844)

289.613 104.543 292.693 105.827
Valor adicionado a distribuir 3.920.345 1.747.911 3.825.469 1.654.626

Consolidado Controladora
Nota 2022 2021 2022 2021

Distribuição do valor adicionado
 Pessoal
  Remuneração do trabalho 5 88.128 82.868 83.879 75.374

88.128 82.868 83.879 75.374
Financiadores e aluguéis
 Juros e atualização monetária 212.841 254.968 212.841 254.968
 Outras despesas financeiras 527.401 391.727 526.567 391.674
 Aluguéis 5 2.800 743 2.212 674

743.042 647.438 741.620 647.316
Intrasetoriais - Encargos regulamentares 4
 Compensação financeira pela utilização de 
  recursos hídricos - CFURH 40.043 37.618 40.043 37.618
 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 17.110 15.706 17.110 15.706
 Taxa de fiscalização dos serviços de 
  energia elétrica - TFSEE 5.435 5.326 5.435 5.326
 Reserva Global de Reversão - RGR 1.321 1.773 1.321 1.773

63.909 60.423 63.909 60.423
Tributos e contribuições sociais
  Federal 546.485 516.202 479.184 430.533
  Estadual 31.959 – 10.055 –
  Municipais 205 153 205 153

578.649 516.355 489.444 430.686
Acionistas
  Dividendos 581.071 389.381 581.071 389.381
  Retenção de lucros 1.865.546 51.446 1.865.546 51.446

2.446.617 440.827 2.446.617 440.827
Valor adicionado distribuído 3.920.345 1.747.911 3.825.469 1.654.626

16 de fevereiro de 2022. 3. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 3.1 Novas normas  
emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: 
As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB serão adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1º de janeiro de 2023:
Pronunciamentos novos ou alterados Natureza da alteração
CPC 50 - Contratos de Seguros Adoção inicial.

CPC 32 - Tributos sobre o Lucro
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos de-
correntes de uma única transação tais como: arren-
damentos e passivos para desmontagem e remoção.

CPC 26 (R1) - Apresentação das 
 Demonstrações Contábeis

Prover mais orientações sobre materialidade, 
julgamentos e alterações nas divulgações de 
políticas contábeis.

CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de
 Estimativa e Retificação de Erro

Prover guidance sobre a distinção entre políticas 
contábeis e estimativas contábeis.

CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e 
CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos 
entre um Investidor e sua Coligada ou Joint venture

Prover guidance para situações que envolvem a ven-
da ou contribuição de ativos entre investidor e suas 
coligadas.

A Companhia e suas controladas estão analisando as emendas às normas contábeis mencionadas acima a 
fim de avaliar possíveis impactos em suas políticas operacionais e contábeis. Em relação à análise sobre o 
CPC 32 - Tributos sobre o lucro, em consonância com o IFRIC 23 - Uncertainty over Income Tax Treatments 
(ICPC 22), a análise dos impactos referente às incertezas está detalhada na Nota 11. 4. Receita líquida:  
4.1 Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos, bem 
como das eliminações das vendas entre controladas e coligadas, no consolidado, e é reconhecida contabil-
mente pelo seu valor justo. A Companhia e sua controlada CESP Comercializadora seguem a estrutura 
conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos:  
(i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de de-
sempenho previstas nos contratos; e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é 
atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita para representar a 
transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que reflita a contraprestação que a entidade 
espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia da Companhia e sua 
controlada são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo registrados 
integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema interligado 
nacional (SIN). A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medi-
ção física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é 
resultante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos 
em cada contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses 
ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a exposição líquida das controladas da Companhia 
(vendas, geração, compras e consumo), denominado balanço energético. A Companhia e sua controlada 
operam nos seguintes mercados de energia elétrica: Contratos bilaterais: representados por venda de 
energia a consumidores e agentes comercializadores em ambiente de contratação livre. Leilões de  
Energia: representados por venda de energia às distribuidoras no âmbito de contratos firmados no ambien-
te regulado, conforme participação em leilões. Operações de trading: representados por comercialização 
de energia no mercado livre. Energia de curto prazo - CCEE: decorre da contabilização do mercado de 
curto prazo, ou seja, as disparidades entre recursos e requisitos de energia, valoradas ao Preço de Liquida-
ção das Diferenças (“PLD”). 
4.2 Receita líquida e energia vendida:

Consolidado
2022 2021

MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil
Receita bruta
 Receitas com energia
  Contratos bilaterais 6.236.884 1.558.758 7.297.991 1.677.580
  Partes relacionadas 1.841.375 185.208 351.039 80.693
  Operações de trading 967.972 215.885 1.462.350 363.742
  Leilões de energia 2.017.255 572.162 2.014.800 522.038
  Energia de curto prazo – 32.162 – 72.489

11.063.486 2.564.110 11.126.180 2.716.542
 Suprimento em regime de quotas - UHE Paraibuna – 18.850 – –
 Outras receitas – 4.863 – (111.563)

– 23.713 – (111.563)
11.063.486 2.587.823 11.126.180 2.604.979

Deduções à receita
 PIS/COFINS sobre receitas operacionais – (236.397) – (206.712)
 ICMS sobre receitas operacionais – (31.959) – (44.878)
 Compensação Financeira pela Utilização de
  Recursos Hídricos - CFURH – (40.043) – (37.618)
 Pesquisa e desenvolvimento - P&D – (17.110) – (15.706)
 Taxa de Fiscalização de Serviços de
  Energia Elétrica - TFSEE – (5.435) – (5.326)
 Quota para a reserva global de reversão - RGR – (1.321) – (1.773)
 Imposto sobre serviços - ISS – (205) – (153)

– (332.470) – (312.166)
Receita líquida 11.063.486 2.255.353 11.126.180 2.292.813
(*) MWh - Mega watt-hora, não auditado.

Controladora
2022 2021

MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil
Receita bruta
 Receitas com energia
  Contratos bilaterais 3.111.761 705.693 5.600.719 1.220.226
  Partes relacionadas 2.588.957 635.832 – –
  Leilões de energia 2.017.255 572.097 2.014.800 522.038
  Energia de curto prazo - CCEE – 22.288 – 66.732

7.717.973 1.935.910 7.615.519 1.808.996
 Suprimento em regime de quotas - UHE Paraibúna – 18.850 – –
 Outras receitas – 4.865 – (67.806)

– 23.715 – (67.806)
7.717.973 1.959.625 7.615.519 1.741.190

Controladora
2022 2021

MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil
Deduções à receita
 PIS/COFINS sobre receitas operacionais – (180.315) – (137.738)
 ICMS sobre receitas operacionais – (10.055) – (29.904)
 Compensação Financeira pela Utilização de
  Recursos Hídricos - CFURH – (40.043) – (37.618)
 Pesquisa e desenvolvimento - P&D – (17.110) – (15.706)
 Taxa de Fiscalização de Serviços de
  Energia Elétrica - TFSEE – (5.435) – (5.326)
 Quota para a reserva global de reversão - RGR – (1.321) – (1.773)
 Imposto sobre serviços - ISS – (205) – (153)

– (254.484) – (228.218)
Receita líquida 7.717.973 1.705.141 7.615.519 1.512.972
(*) MWh - Mega watt-hora, não auditado.
5. Custos e despesas: Consolidado

2022 2021

Custo com 
energia 
elétrica

Custo 
com 

operação

Despesas 
gerais e 

adminis- 
trativas

Outras receitas 
(despesas) 

operacionais, 
líquidas Total Total

Natureza dos custos e despesas
 Energia comprada (831.172) – – – (831.172) (1.122.434)
 Depreciação e amortização – (399.451) (4.668) (404.119) (421.008)
 Encargos de uso da
  rede elétrica (209.484) – – – (209.484) (176.414)
 Repactuação de risco hidrológico – – – – – 781.974
 Reversão de impairment
  de ativos indenizáveis 
   pela União – – – 634.614 634.614 –
 Baixa de ativos não 
  indenizáveis - terrenos – – – (385.890) (385.890) –
 Baixa de ativos não indeni-
  záveis - canal e eclusa – – – (248.724) (248.724) –
 Reversão (provisão) de 
  impairment de ativo 
   imobilizado e intangível – – – 230.924 230.924 (248.520)
 Pessoal – (26.518) (61.610) – (88.128) (82.868)
 Reversão para litígios (Nota 10) – – – 59.969 59.969 425.693
 Serviços de terceiros – (20.498) (34.199) – (54.697) (58.028)
 Ganho na migração benefícios
  pós-emprego – – – 20.148 20.148 –
 Contratos futuros de energia – – – 8.209 8.209 13.235
 Seguros – (4.271) – (4.271) (4.246)
 Manutenção e conservação – (2.990) (1.196) – (4.186) (6.912)
 Provisão para obrigações
  socioambientais – – – (3.907) (3.907) (7.607)
 Impostos, taxas e contribuições – (976) (2.605) – (3.581) (3.394)
 Aluguéis – (1.059) (1.253) (488) (2.800) (743)
 Baixa de depósitos judiciais – – – (2.496) (2.496) (60.256)
 Benefício pós-emprego – – – (87) (87) (3.613)
 Outras (despesas) e
  receitas, líquidas – (6.482) (6.176) 19.458 6.800 1.934
Total (1.040.656) (457.974) (115.978) 331.730 (1.282.878) (973.207)
5.1 Custo com energia elétrica: Consolidado

2022 2021
Energia comprada
 Energia comprada para revenda (512.756) (668.793)
 Energia comprada para revenda - partes relacionadas (60.942) (30.313)
 Operações de trading (221.978) (382.776)
 Prêmio repactuação do risco hidrológico (28.852) (26.213)
 Energia de curto prazo - CCEE (6.644) (14.339)

(831.172) (1.122.434)
Repactuação de risco hidrológico
 Repactuação de risco hidrológico – 781.974

– 781.974
Uso da rede elétrica
 Encargos de uso da rede elétrica (209.484) (176.414)

(209.484) (176.414)
(1.040.656) (516.874)

6. Ativos indenizáveis pela União: Conforme mencionado na nota 1.2 (a), a Companhia celebrou acordo 
judicial com a União Federal, o qual prevê o recebimento da indenização dos ativos sujeitos à indenização 
referente à Usina Três Irmãos, sendo a forma de recebimento em 84 parcelas mensais e consecutivas, cal-
culadas de acordo com o Sistema de Amortização Constante (“SAC”), com o início de pagamento da primei-
ra parcela até 15 de outubro de 2023. Diante do acordo, houve a reclassificação do saldo de ativos sujeito à 
indenização, além do reconhecimento da atualização monetária e constituição de ajuste a valor presente, 
conforme demonstrado abaixo:

Consolidado e controladora
2022

Ativos indenizáveis pela União - acordo Três Irmãos
 Reclassificação de ativos sujeito à indenização 1.717.362
 Atualização de acordo de ativos indenizáveis 2.421.617
 Constituição de ajuste a valor presente sobre valores a receber (231.822)
 Realização de ajuste a valor presente 1.860
Acordo homologado a receber atualizado 3.909.017
Circulante 161.856
Não circulante 3.747.161

3.909.017
A atualização do acordo se deu com base na SELIC, desde a data que foi entregue a concessão, em 15 de junho 
de 2012 até a data do acordo em 07 de dezembro de 2022, sendo a taxa acumulada de 138,94%, no montante 
de R$ 2.386.044. Além disso, houve a atualização do saldo a receber até o final do exercício em 31 de dezembro 
de 2022, utilizando a taxa SELIC do período, no montante de R$ 35.573, totalizando a R$ 2.421.617.  
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8ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santos/SP. 8º Oficio EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS ÚTEIS PROCESSO 
0017086-78.2022.8.26.0562 (Cumprimento de Sentença). O Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA MELLO, Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível do 
Foro da Comarca de Santos/SP. Faz Saber a LUCAS SIMÃO FEIJÃO, CPF nº. 341.370.558-07 que nos autos da ação supra ajuizada por 
CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE  na qual foi o réu condenado ao pagamento do valor R$ 10.569,14 devidamente 
atualizado até a data do efetivo depósito e acrescido das demais cominações legais nos termos do artigo 513 §2º, inciso IV, do CPC. Estando 
o réu em local ignorado, expede-se edital de intimação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 15 dias supra, pague o débito, e após o 
decurso deste, no prazo de 15 dias, apresente impugnação ao cumprimento da sentença, sob pena de execução coativa e pena de multa de 
10% e honorários nesta fase, também de 10% (NCPC 523, § 1º). Penhora e avaliação de bens para satisfação do debito. Será o presente 
edital afixado e publicado na forma da lei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037768-12.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
PBRÁS COMERCIO E INDUSTRIA DE TERMOPLASTICOS EIRELI, CNPJ 96.275.615/0001-08, na pessoa de seu representante legal, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO SAFRA S/A, objetivando o recebimento de 
R$125.342,66 (março/2015), em razão do inadimplemento da CCB nº 002500925 e seus aditamentos nºs. 002501239, 002501565, 
002501778, 002502201 e 002502359. Encontrando-se a executada sediada em local ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, pague o débito atualizado, podendo ainda, no prazo de 15 
dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas 
e honorários e requerer o parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital. Não havendo manifestação, a executada será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 31/01/2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031723-78.2022.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Beatriz de Souza Cabezas, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
RODRIGO PONTES DA SILVA, CPF nº. 339.880.838-79 que nos autos da ação supra ajuizada por BANCO BRADESCO S/A 
na qual foi o réu condenado ao pagamento de R$98.625,10 (Dezembro/2022), devidamente atualizado até a data do efetivo 
depósito e acrescido das demais cominações legais nos termos do artigo 513 §2º, inciso IV, do CPC. Estando o réu em local 
ignorado, expede-se edital de intimação, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, pague o debito, ou apresente 
impugnação ao cumprimento da sentença, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10% e honorários nesta fase, 
também de 10% (NCPC 523, § 1º). penhora e avaliação de bens para satisfação do debito. Será o presente edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 03 de fevereiro de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014075-19.2020.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Flávio Pinella Helaehil, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS ROGERIO 
CONTRERA, CPF 02710993643, que lhe foi proposta uma ação de Embargos de Terceiro Cível por parte de JADER ERIBERTO DE 
RESENDE e outro, alegando em síntese: a procedência exonerando o bem imóvel a seguir descrito: uma área de 118.86.0ha. de terras de 
campos nesta FAZENDA CACHOEIRA DO CAMPO, tudo em comum em duas matriculas nos. 235 e 5.337, do CRI., de Patrocínio –MG 
da indisponibilidade que sobre ele recai no processo principal. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Santo André, aos 11 de outubro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002406-52.2021.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAI DA ETERNIDADE 
SUPERMERCADO EIRELI, CNPJ 15453325000105 e ANA CLÁUDIA CERQUEIRA DOS SANTOS, RG 24891740-7, CPF 
14365841831, ambos com endereço desconhecido, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de DIA 
BRASIL SOCIEDADE LIMITADA, visando o recebimento do valor de R$ 256.627,20(janeiro de 2021) referente ao contrato de franquia 
firmado em 09/01/2012 para instalação e operação da unidade franqueada nº 9364, localizada à avenida Brig. Faria Lima, nº 1450, Cocaia, 
Guarulhos/SP, sendo que em 25/05/2018 foi firmado instrumento particular de distrato e outras avenças, referido instrumento serviu para que 
o débito fosse consolidado e confessado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, 12/12/2022. 
 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - Processo Digital nº: 1017559-76.2019.8.26.0554 - Classe: Assunto: Monitória - Pagamento Requerente: Sousa Gestão 
de Negocios Ltda. - Epp Requerido: Nelson Satoshi Matsumoto - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1017559-
76.2019.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcio Bonetti, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER R a NELSON SATOSHI MATSUMOTO, que a empresa SOUSA GESTÃO DE NEGOCIOS, AJUIZOU Ação Monitória 
em face de Vossa Senhoria, para pagamento da multa de 20% no valor de R$ 8.659,88 (oito mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e oitenta 
e oito centavos) atualizado até 01.01.2022, calculado sobre o valor da arrematação a efetuada em leilão, do veículo da marca Ford, modelo 
Focus HC FLEX, ano 2010/2011, cor prata, chassi: 8AFUZZFHCBJ355857, vendido como sucata, no lote de nº 3308, não efetivada em função 
da ausência de pagamento do título de crédito (cheque) para pagamento do boleto vencido em 22.12.2015, em prejuízo do pagamento da 
comissão do leiloeiro; além das custas processuais no valor de R$ 225,05 (duzentos e vinte cinco reais, e cinco centavos) e honorários de ad-
vogado na razão de 5% (r. decisão de fls. 31 do processo eletrônico), no valor de R$ 412,38 (quatrocentos e doze reais e trinta e oito centavos), 
ambos também atualizados até o dia 01.01.2022. Considerando que o requerido se encontra em local incerto e não sabido, é o presente para 
citar o Sr. NELSON SATOSHI MATSUMOTO para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, proceda ao pagamento do total do débito, no valor 
de R$ 9.297,31 (nove mil, duzentos e noventa e sete reais e trinta e um centavos), que deverá atualizada até a data do efetivo pagamento, 
ou apresentar embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Na hipótese de pagamento no prazo, o réu será isento do 
pagamento de custas processuais. Caso não cumpra o determinado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se- á de pleno direito 
o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, podendo lhe ser arrestado e/ou penhorado bens móveis/imóveis, e/ou 
ativos financeiros suficientes a garantia da execução. Cite-se por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, considerando que, por ora, não existem 
os meios de publicação mencionados no art. 257, inciso II do Novo Código de Processo Civil. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 23 de maio de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021288-32.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO CESAR DE MELO, Brasileiro, CPF 384.716.448-19, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por CORTESIA SERVIÇOS DE CONCRETAGEM LTDA. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague a quantia de 15.725,09 (29/08/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o  valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,  
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1005564-
52.2020.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo,Dr(a). 
Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Orlando Bazilo, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Mourad Ali Abou Mourad ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando imóvel situado na Rua Jandira, nº 
195(Lote 07 da Quadra N), Parque Santo Antônio, Guarulhos-SP, no quarteirão completado pelas vias: Rua Odair 
Fernandes Rocha e Rua Iquitos. Está transcrito sob nº 12.521, no 1º Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos, 
titulado a Orlando Bazilio, tendo como Contribuinte Municipal o nº 083.41.47.0121.00.000., alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 24 de janeiro de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1022529-90.2022.8.26.0562 O (A) MM. Juiz(a) de Direito da
7ª Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). SIMONE CURADO FERREIRA OLIVEIRA, na forma da Lei,
etc.Faz saber a NOEMIA GOULART TIBAU e JÚLIO ASSIERI DA COSTA TIBAU,herdeiros, sucessores e eventuais interessados
que MARIANA EMPREENDIMENTOSIMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº10.419.443/
0001-75, ajuizou ação de Usucapião, objetivando a consolidação do domínio àsua posse do imóvel sito à RUA NABUCO
DE ARAÚJO nº 433, com todos os seusacessórios, dependências, benfeitorias e o respectivo terreno constituído pelo lote
no. 17,da quadra XX, da “VILA GOULART”, livro 3-K, folha 247, medindo 10,00 metros defrente para o alinhamento de
numeração impar da Rua Nabuco de Araújo, com 30,50metros de frente aos fundos, confrontando de um lado com o lote
número 16 e do outrocom o lote número 18 e nos fundos com o lote 10 da mesma. Inscrição junto à PrefeituraMunicipal
de Santos/SP sob n° 68.016.025.000. Alega a requerente que tem a posse mansae pacífica, por si e seus antecessores,
por décadas. E, estando em termos, foi determinada acitação por edital dos supramencionados, para que, no prazo de
15 (quinze) dias, a contarapós a fruir o prazo de 30 (trinta) dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-seaceitos
como verdadeiros os fatos alegados. Será o presente edital publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Santos, aos 06 de fevereiro de 2023

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 
0054687-22.2009.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 10ª 
Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, 
Dr. Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. 
Faz saber ao Espólio de Alberto Luiz Krichanã da Silva, 
na qualidade de confrontante (terceiro interessado) do 
imóvel objeto desta demanda, bem como, sua cônjuge 
(se casado for), herdeiros, sucessores, terceiros, 
incertos e desconhecidos, que Fabio Romeu de 
Carvalho e Outra, ajuizaram a presente Ação de 
Retificação de Área e Registro de Imóvel, referente ao 
imóvel sito à R. Silvio Maia, esquina com R. Maria Aparecida 
e R. Soldado João Batista dos Reis, lotes 30, 32 e 34 da 
quadra 17, Vila Silveira - Guarulhos/SP, com área de 
1.361,50m2, matrícula n° 41.307 do 2° CRI desta Comarca 
e I.C n° 083.62.80.0205.00.0001-0. Estando em termos, 
expede-se o presente ed i ta l  para c i tação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 dias (úteis), a 
fluir após o prazo de 20 dias (úteis), contestem o feito, sob 
pena de revelia, ocasião em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei.
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(i) A constituição de ajuste a valor presente sobre os ativos indenizáveis pela União se deu com a taxa de CDI + 
1,70% tendo como taxa referencial as taxas praticadas pelo mercado. 7. Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: 7.1 Política contábil: A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao imposto 
de renda e a contribuição social. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreen-
dem o imposto e contribuição correntes e diferidos. O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhe-
cidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos 
sobre a renda e contribuição social com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por 
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes anteci-
padamente pagos excedem o total devido na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja dispo-
nível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma auto-
ridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, em geral são apresen-
tados em separado, e não pelo líquido. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada indi-
vidualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também reconhece 
provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando 
o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afe-
tam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. 7.2 Incer-
tezas sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: As regras e regulamentos de tributos sobre lucro podem 
ser interpretados de forma diferente pelas autoridades fiscais, podendo ocorrer interpretações divergentes entre 
as autoridades fiscais e as companhias. Portanto, o IFRIC 23 - Uncertainty over Income Tax Treatments (ICPC 
22) visa tratar especificamente da contabilização e divulgação das incertezas relacionadas aos tributos sobre o 
lucro, imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos, buscando mais transparência, consistência 
e comparabilidade das demonstrações financeiras. As incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro re-
presentam os riscos de que a autoridade fiscal não aceite um determinado tratamento tributário aplicado pela 
Administração da companhia, principalmente relacionados a diferentes interpretações sobre aplicabilidade e 
montantes de deduções e adições à base de cálculo de IRPJ e CSLL. Com base na melhor forma de estimar a 
resolução da incerteza, a companhia avalia cada tratamento fiscal incerto separadamente ou em conjunto de 
temas onde há interdependência quanto ao resultado esperado. Com base em avaliações técnicas, se for pro-
vável que as autoridades fiscais aceitem um tratamento fiscal incerto, os valores registrados nas demonstrações 
financeiras são consistentes com a escrituração fiscal e, portanto, nenhuma incerteza é refletida na mensuração 
dos tributos sobre o lucro correntes ou diferidos. Caso não seja provável, a incerteza é refletida na mensuração 
dos tributos sobre o lucro nas demonstrações financeiras. No exercício findo em 2022, a Companhia não identi-
ficou efeitos contábeis com probabilidade provável de o tratamento fiscal não ser aceito. 7.3 Composição dos 
saldos de impostos diferidos: Os saldos registrados até 31 de dezembro de 2022 de créditos diferidos sobre 
prejuízos fiscais de imposto de renda, base negativa de contribuição social diferidos e diferenças temporárias 
estão suportados por projeções financeiras preparadas pela Administração para o período das concessões, as 
quais são revisadas anualmente, que demonstram, de forma consistente, a realização dos saldos de prejuízos 
fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias. As projeções, as quais levam em conta o 
prazo limite de cada concessão, adotam como premissas básicas de faturamento a quantidade física de energia 
(MWh) e preços contratados com distribuidoras através de leilões de energia, contratos de fornecimento de 
energia a consumidores livres, a manutenção do nível de despesas operacionais e consideram a redução de 
despesas financeiras, que comprovam a obtenção de lucros tributáveis futuros. A estimativa utilizada para as 
análises é o Planejamento estratégico que demonstra que a Companhia gerará lucros tributáveis até o final da 
concessão superiores ao montante total de créditos fiscais. É possível observar que os prejuízos fiscais e base 
negativa tem estimativa de serem recuperados em sua totalidade até 2036.

Consolidado
Ativo (a) Passivo (b) Líquido Ativo (a-b)

Imposto de renda e contribuição social 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Efeito em resultado
 Prejuízo fiscal e base negativa 1.053.214 1.035.256 – – 1.053.214 1.035.256
 Atualização de saldo de depósitos judiciais – – 16.257 18.291 (16.257) (18.291)
 Provisão para litígios 402.058 451.982 – – 402.058 451.982
 Provisão para Impairment - CPC 01 510.046 588.560 – – 510.046 588.560
 Repactuação de risco hidrológico – – 242.052 254.587 (242.052) (254.587)
 Provisão ativo regulatório 275.685 461.031 – – 275.685 461.031
 Hedge Accounting operacional – 4.318 – – – 4.318
 Atualização de benefícios pós-emprego (2.203) 74.085 – – (2.203) 74.085
 AVP de acordos de ativos indenizáveis 78.187 – – – 78.187 –
 Contratos futuros de energia – 2.790 – – – 2.790
 Outras Provisões 68.630 72.149 – – 68.630 72.149

2.385.617 2.690.171 258.309 272.878 2.127.308 2.417.293
Efeito em outros resultados abrangentes
 Custo atribuído de imobilizado 441.576 458.615 – – 441.576 458.615
 Benefícios pós-emprego 431.940 532.985 – – 431.940 532.985

873.516 991.600 – – 873.516 991.600
3.259.133 3.681.771 258.309 272.878 3.000.824 3.408.893

Controladora
Ativo (a) Passivo (b) Líquido Ativo (a-b)

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contribuição social
Efeito em resultado
 Prejuízo fiscal e base negativa 1.052.523 1.032.848 – – 1.052.523 1.032.848
 Atualização de saldo de depósitos judiciais – 16.257 18.291 (16.257) (18.291)
 Provisão para litígios 402.058 451.982 – – 402.058 451.982
 Provisão para Impairment - CPC 01 510.046 588.560 – – 510.046 588.560
 Repactuação de risco hidrológico – 242.052 254.587 (242.052) 461.031
 Provisão ativo regulatório 275.685 461.031 – – 275.685 (254.587)
 Hedge Accounting operacional – 2.818 – – – 2.818
 Atualização de benefícios pós-emprego (2.203) 74.085 – – (2.203) 74.085
 AVP de acordos de ativos indenizáveis 78.187 – – – 78.187 –
 Outras Provisões 68.434 71.818 – – 68.434 71.818

2.384.730 2.683.142 258.309 272.878 2.126.421 2.410.264
Efeito em outros resultados abrangentes
 Custo atribuído de imobilizado 441.576 458.615 – – 441.576 458.615
 Benefícios pós-emprego 431.940 532.985 – – 431.940 532.985

873.516 991.600 – – 873.516 991.600
Total registrado 3.258.246 3.674.742 258.309 272.878 2.999.937 3.401.864
7.4 Reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social no resultado: Os valores de 
imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.756.705 705.439 2.745.486 703.718
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados à alíquota nominal (937.280) (239.849) (933.465) (239.264)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes
Equivalência patrimonial – – 6.004 1.096
Impairment 30.423 – 30.423 –
Baixa de ativos indenizáveis pela União (215.769) – (215.769) –
Atualização monetária de acordos indenizáveis 823.350 – 823.350 –
Incentivo fiscal 393 395 (81) 395
Outras exclusões permanentes, líquidas (11.301) (6.521) (9.331) (6.481)

627.096 (6.126) 634.596 (4.990)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre itens sem constituição de tributos diferidos
Outras adições (exclusões) temporárias, líquidas 96 (18.637) – (18.637)

96 (18.637) – (18.637)
IRPJ e CSLL apurados (310.088) (264.612) (298.869) (262.891)
IRPJ e CSLL no resultado
Correntes (3.115) (18.515) 2.013 (18.481)
Diferidos (306.973) (246.097) (300.882) (244.410)

(310.088) (264.612) (298.869) (262.891)
Taxa efetiva - % 11,25 37,51 10,89 37,36
8. Imobilizado: 8.1 Política contábil: a) Ativo imobilizado: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição 
ou de construção deduzido da depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando há 
probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e quando o custo do item pode ser 
mensurado com segurança. Quando componentes significativos do ativo imobilizado são substituídos, esses 
componentes são reconhecidos como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma 
forma, quando uma manutenção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do 
imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e 
manutenção são reconhecidos na demonstração de resultado, quando incorridos. A depreciação é calculada 
pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas pela ANEEL, as quais são praticadas e aceitas 
pelo mercado como representativas da vida útil econômica dos bens vinculados à infraestrutura da 
concessão. Desta forma os ativos são depreciados com base nas vidas úteis definidas pela ANEEL, 
limitadas ao prazo da concessão das usinas. Os valores residuais e a vida útil econômica dos ativos são 
revisados no final de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Ganhos e perdas por alienações são determinados pela comparação do valor da venda 
com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. b) Custos socioambientais: Refere-se aos custos socioambientais relativos à 
Licença de Operação da UHE Porto Primavera, relacionados a atividades de monitoramento e conservação 
das áreas próximas às instalações da referida UHE. Para estes custos foi elaborada a melhor estimativa para 
os desembolsos futuros, trazida a valor presente e registrada em contrapartida do ativo imobilizado. Esses 
custos são amortizados pelo prazo da licença de operação (10 anos). 

8.2 Composição e movimentação: Consolidado

Terrenos
Reservatórios, 

barragens e adutoras
Edificações, obras 
civis e benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos Veículos

Móveis e 
utensílios

Custos 
socioambientais Em andamento 2022 2021

 Custo 302.851 8.935.746 2.358.105 2.401.905 6.119 3.015 198.020 5.189 14.210.950 14.167.632
 Provisão para impairment (37.248) (815.619) (276.149) (316.966) – – – – (1.445.982) (1.496.914)
 Depreciação acumulada (21.663) (4.085.944) (1.552.705) (1.330.061) (4.981) (1.119) (46.071) – (7.042.544) (6.714.289)
Saldo líquido inicial do exercício 243.940 4.034.183 529.251 754.878 1.138 1.896 151.949 5.189 5.722.424 5.956.429
 Adições – – – – – – 25.435 15.533 40.968 56.869
 Baixas – – – – – – – – (4.321)
 Ativações – – 657 1.567 – – (2.224) – –
 Transferências (3.896) 91.282 (20.550) (66.969) – 133 – – – (743)
 Depreciação (7.792) (215.204) (45.852) (29.063) (154) (120) (21.623) – (319.808) (328.255)
 Reclassificação para ativos mantidos para venda – – – – – – – – – (8.487)
 Reversão para impairment 5.949 130.255 44.101 50.619 – – – – 230.924 50.932
 Empresa incluída na consolidação – – – – – – – 56.805 56.805 –
Saldo final do exercício 238.201 4.040.516 507.607 711.032 984 1.909 155.761 75.303 5.674.508 5.722.424
 Custo 302.747 8.750.749 2.265.448 2.657.751 6.119 3.499 223.455 75.303 14.285.071 14.210.950
 Provisão para impairment (31.299) (685.364) (232.048) (266.347) – – – – (1.215.058) (1.445.982)
 Depreciação acumulada (33.247) (4.024.869) (1.525.793) (1.680.372) (5.135) (1.590) (67.694) – (7.338.700) (7.042.544)
Saldo líquido final do exercício 238.201 4.040.516 507.607 711.032 984 1.909 155.761 75.303 5.731.313 5.722.424
Taxas médias anuais de depreciação - % 3,3% 2,7% 2,3% 2,9% 5,4% 3,9% 10,0%

9. Benefícios pós-emprego: A Companhia patrocina assistência médica e planos de aposentadoria aos 
seus empregados e ex-empregados e respectivos beneficiários com o objetivo de suplementar os benefícios 
fornecidos pelo sistema oficial da previdência social. A Vivest (antiga Fundação CESP) é a entidade 
responsável pela administração dos planos de benefícios patrocinados pela Companhia. Os planos de 
benefícios foram constituídos na modalidade de plano de benefício definido (BD) e, também, de contribuição 
definida (CD). O plano de benefícios BD mais relevante é o denominado BSPS (Benefício Suplementar 
Proporcional Saldado) constituído em 1997. 9.1 Política contábil: Os valores dos compromissos atuariais 
relacionados ao plano BD (contribuições, custos, passivos e ou ativos) são calculados anualmente por 
atuário independente com data-base que coincide com o encerramento do exercício e são registrados 
conforme previsto no CPC 33 (R)/IAS 19 - Benefícios a Empregados. O passivo reconhecido no balanço 
patrimonial com relação aos planos de benefício definido é o valor presente da obrigação de benefício 
definido na data do balanço, reduzido o valor justo dos ativos do plano. Os ganhos e perdas atuariais são 
registrados diretamente no Patrimônio líquido sob a rubrica “Outros Resultados Abrangentes”. Esses ganhos 
e perdas atuariais são apurados no término de cada exercício com base no relatório de atuário independente.

9.1.1 Demonstração do passivo atuarial: Consolidado e Controladora
2022

BSPS BD CV Total
Saldo inicial do valor presente das obrigações 6.677.895 1.068.343 151.027 7.897.265
 Custo do serviço corrente – – 87 87
 Juros sobre a obrigação atuarial 539.926 87.727 12.885 640.538
 Efeito da migração ganhos atuariais (20.148) – – (20.148)
 Benefícios pagos efeito da migração sobre a obrigação(1.209.173) (155.492) (16.779) (1.381.444)
 Benefícios pagos pelo plano (561.217) (72.103) (9.350) (642.670)
 (Ganhos)/perdas atuariais (185.563) (86.682) (8.654) (280.899)
Obrigação total no exercício 5.241.720 841.793 129.216 6.212.729
Saldo inicial do valor justo dos ativos do plano (5.032.732) (972.822) (106.212) (6.111.766)
 Juros sobre ativos do plano (394.171) (77.768) (8.730) (480.669)
 Contribuições do patrocinador (57.470) – (699) (58.169)
 Benefícios pagos efeito da migração sobre o ativo 922.540 141.312 11.577 1.075.429
 Benefícios pagos pelo plano 561.217 72.103 9.350 642.670
 Rendimento dos ativos do plano (35.528) 22.755 (3.520) (16.293)
Valor justo dos ativos dos planos (4.036.144) (814.420) (98.234) (4.948.798)
Total do passivo líquido 1.205.576 27.373 30.982 1.263.931

Consolidado e Controladora
2021

BSPS BD CV Total
Saldo inicial do valor presente das obrigações 7.145.620 1.131.378 172.399 8.449.397
 Custo do serviço corrente – 1.564 188 1.752
 Custo do serviço passado – 1.861 – 1.861
 Juros sobre a obrigação atuarial 451.340 72.250 10.982 534.572
 Contribuições de participantes – 1.179 – 1.179
 Benefícios pagos pelo plano (529.866) (63.747) (10.487) (604.100)
 (Ganhos)/perdas atuariais (389.199) (76.142) (22.055) (487.396)
Obrigação total no exercício 6.677.895 1.068.343 151.027 7.897.265
Saldo inicial do valor justo dos ativos do plano (4.994.967) (947.860) (94.191) (6.037.018)
 Juros sobre ativos do plano (310.256) (60.327) (5.867) (376.450)
 Contribuições de participantes – (1.179) – (1.179)
 Contribuições do patrocinador – (527) (1.006) (1.533)
 Benefícios pagos pelo plano 529.866 63.747 10.487 604.100
 Rendimento dos ativos do plano (257.375) (26.676) (15.635) (299.686)
Valor justo dos ativos dos planos (5.032.732) (972.822) (106.212) (6.111.766)
Total do passivo líquido 1.645.163 95.521 44.815 1.785.499
10. Provisão para litígios: 10.1 Política contábil: A Companhia possui processos administrativos e judiciais 
em diferentes esferas, tribunais e instâncias, de natureza trabalhista, tributária, cível e ambiental.  
A Administração da Companhia, baseada na opinião de seus assessores legais e em análises realizadas 
internamente, constituiu provisões para aquelas demandas cuja probabilidade de perda é estimada como 
provável. As provisões para as perdas classificadas como prováveis, são reconhecidas contabilmente, desde 
que: (i) haja uma obrigação presente (legal ou não formalizada), decorrente de eventos passados; (ii) seja 
provável que haverá saída de recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor da obrigação possa ser 
estimado com segurança. Os processos cuja probabilidade de perda é classificada como possível e não são 
provisionados, sendo os montantes divulgados em nota explicativa. As estimativas de risco atribuídas a 
processos judiciais são baseadas na avaliação e fundamentada na opinião, de seus consultores jurídicos 
internos e externos. A partir de 2022, como parte da evolução do processo ligado ao provisionamento das 
causas, a Companhia passou a efetuar a segregação dos saldos entre o circulante e o não circulante, tendo 
como base, essencialmente, a fase processual em que as causas estão (fase avançada de execução ou 
cumprimento de sentença). As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, refletindo as avaliações atuais do mercado, do valor temporal do 
dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. Variações na estimativa dos valores provisionados são 
reconhecidas no resultado do exercício. 10.2 Composição e movimentação: Em 31 de dezembro de 2022, 
os litígios, nas suas diferentes naturezas, foram avaliados e classificados segundo a probabilidade de perda 
estimada e o risco econômico-financeiro para a Companhia, como demonstrado abaixo.

Consolidado
2022 2021

Trabalhistas Tributárias Ambientais Cíveis Total Total
Saldo inicial do exercício 92.104 5.619 66.909 1.164.728 1.329.360 1.748.257
 Atualizações (Nota 5) 5.545 236 1.951 89.152 96.884 167.513
 Provisão/(reversão) (Nota 4) 19.547 (142) 31.379 (110.753) (59.969) (425.693)
 (–) Pagamentos (39.703) (455) (46.355) (96.404) (182.917) (160.717)
Saldo final do exercício 77.493 5.258 53.884 1.046.723 1.183.358 1.329.360
 Circulante 49.104 2.273 2.986 116.013 170.376 –
 Não circulante 28.389 2.985 50.898 930.710 1.012.982 1.329.360
Saldo no final do exercício 77.493 5.258 53.884 1.046.723 1.183.358 1.329.360
O contencioso passivo é objeto de variações constantes, porque sua mensuração é atrelada ao próprio 
andamento das ações judiciais. Desse modo, como política institucional, a Companhia busca refletir em seu 
balanço, com o mínimo de defasagem possível, o status atual de sua carteira passiva. 
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Declaração da auditoria:

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://ri.aurenenergia.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações financeiras foi emitido em 16 de fevereiro de 2023, sem modificações.
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